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APELAÇÃO CRIMINAL. RECEPTAÇÃO
QUALIFICADA. AUTORIA  E  MATERIALIDADE
ATESTADAS. AQUISIÇÃO DE CAIXAS DE WHISKYS
QUE FORAM FURTADAS DE UMA DISTRIBUIDORA
DE BEBIDAS.  PRETENSÃO DE REVENDÊ-LAS NO
COMÉRCIO.  PEDIDO  ABSOLUTÓRIO.
AFASTAMENTO  DO  DOLO  EVENTUAL.
IMPOSSIBILIDADE.  COMERCIANTE  QUE  DEVIA
SABER DA ORIGEM ILÍCITA DOS BENS. AUSÊNCIA
DE  NOTAS  FISCAIS.  DESPROPORÇÃO  DE
VALORES.  RÉU DETENTOR DE EXPERIÊNCIA NO
COMÉRCIO  DE  BEBIDAS.  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA O TIPO CULPOSO. INVIABILIDADE. RÉU QUE
ASSUMIU O RISCO DE COMETER O CRIME E FOI
INDIFERENTE  QUANTO  AO  SEU  RESULTADO.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- O crime de receptação qualificada é consumado quando
constatado que o réu adquiriu diversas caixas de whiskys
furtadas  para  revendê-las  em  seu  comércio,  em
circunstâncias que permitem afirmar que ele deveria saber
da origem ilícita dos bens, notadamente por ter adquirido
as  mercadorias  sem  notas  fiscais,  por  valores
desproporcionais  ao  de  mercado,  além de  possuir  vasta
experiência no comércio de bebidas.

- Não há que se falar em ausência de dolo eventual quando
se constata que o réu foi indiferente quanto ao resultado
ilícito produzido pela prática do crime, fato que também
impede a desclassificação para o tipo culposo.



Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo, nos termos do
voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta pelo  Sr.
MAURÍLIO LUNA, através da qual se insurge contra sentença proferida pelo Juízo da
1ª  Vara  da  Comarca  de  Bayeux, que julgou procedente denúncia ajuizada pelo
Ministério Público do Estado da Paraíba, condenando-o  pela  prática  do  crime  de
Receptação Qualificada (art. 180, §1º, do Código Penal).

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/03) que, no dia 29 de
novembro de 2014, a empresa B&A Comercial  de Bebidas,  sediada na cidade João
Pessoa,  foi  vítima de um furto em suas dependências,  ocasião em que os meliantes
subtraíram diversas caixas de whisky da marca Johnnie Walker. Após a identificação
dos responsáveis pelo furto, a Polícia recebeu a informação de que as bebidas haviam
sido vendidas para o acusado, que possui uma distribuidora na cidade de Bayeux/PB.
De posse dessa informação, a Polícia se dirigiu até o local no dia 02/12/2014, ocasião
em que encontrou as caixas de whisky, prendendo o acusado em flagrante.

Diante desses fatos, o réu Maurílio  Luna  foi  incurso  nas
penas do art. 180, §1º, do Código Penal.

Recebida a denúncia em 17/março/2015 (fl. 48), o réu foi
regularmente citado, apresentando defesa às fls. 53/55, ocasião em que se reservou ao
direito de se pronunciar sobre o mérito por ocasião das alegações finais.

Finda a instrução processual,  o Ministério  Público apresentou
alegações  finais  às  fls.  91/93,  enquanto  que  o  réu  apresentou  suas  manifestações
derradeiras  às  fls.  93/108,  ocasião  em  que  pugnou  pela  sua  absolvição  e,
subsidiariamente, pela desclassificação do delito para receptação culposa. 

Em seguida, o Juiz Marcial Henrique Ferraz da Cruz prolatou
sentença  (fls.  108/117),  na  qual  condenou  o  acusado  pelo  crime  descrito  na  peça
exordial, fixando a pena definitiva de 3 anos de reclusão, além de 10 dias-multa à razão
de 1/10 do salário mínimo vigente à época dos fatos. A pena privativa de liberdade foi
substituída por duas restritivas de direito,  na modalidade prestação pecuniária de 05
salários mínimos e prestação de serviços à comunidade, em estabelecimento indicado
pelo Juízo da Execução Penal.

Inconformado, o réu interpôs Apelação Criminal (fls. 127/135),
insurgindo-se  contra  a  sentença  de  mérito,  utilizando  três  argumentos  distintos:  a)
ausência de conduta dolosa, já que o réu não tinha conhecimento – e nem tinha como ter
conhecimento – de que o produto havia sido furtado dias antes. Relata que a pessoa que
lhe vendeu tratava-se de um colaborador da B&A que afirmou ter comprado os produtos
na  promoção  “blackfriday”  e  estava  precisando  revendê-los,  afirmando,  ainda,  que



entregaria a nota fiscal em outra oportunidade; b) caso não acolhidos os argumentos
anteriormente descritos, requer a desclassificação do delito para a receptação culposa,
ao argumento de que a conduta decorreu da inobservância de um dever objetivo de
cuidado, já que sua falha se resumiu ao fato de não ter exigido imediatamente as notas
fiscais dos produtos. Afirma que, embora previsível, o agente não desejou o resultado;
c) por fim, afirmou que guerrearia os dias-multas fixados na sentença, mas no decorrer
do seu apelo em nenhum momento se insurgiu contra esse capítulo da decisão.

Em contrarrazões, a acusação rebate os argumentos da defesa e
pugna pela manutenção do decisum recorrido (fls. 138/141).

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do insigne Dr.
Francisco  Sagres  Macedo  Vieira  –  Procurador de Justiça –, manifestou-se pelo
desprovimento do apelo (fls. 146/154).

É o relatório. 

VOTO: Exmo. Des. MÁRCIO  MURILO  DA  CUNHA
RAMOS (Relator) 

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para a
sua admissão.

Ausentes preliminares, arguidas ou apreciáveis de ofício, passo à
análise do mérito. 

Como  relatado,  estamos  diante  de  um  crime  de  receptação
qualificada, em que o réu é acusado de adquirir garrafas de whisky furtadas e revendê-
las no seu comércio. Antes de adentrar na análise da autoria e materialidade do delito,
importante asseverar que a receptação é um crime motivador da prática de roubos e
furtos,  já  que,  na  maioria  das  vezes,  o  roubo  só  existe  porque  existem  pessoas
interessadas em comprar produtos roubados ou furtados. Essa é justamente a razão de
ser da Lei 9.426/96, que alterou o Código Penal, elevando as penas da receptação.

Devemos  ter  em mente  que  esse  crime,  quando praticado no
comércio,  afronta  também a  livre  concorrência,  pois  o  agente  criminoso  adquire  o
produto furtado/roubado mais barato, isenta-se do pagamento de tributos e o revende
com preço mais acessível que aquele praticado pelos seus concorrentes. Portanto, punir
o receptador  é garantir  a efetividade do princípio da livre concorrência,  previsto no
artigo 170, IV, da Constituição Federal.

A  receptação  praticada  no  âmbito  do  comércio  foi  assim
tipificada pelo legislador: verbis,

Art. 180 - Adquirir, receber,  transportar, conduzir ou ocultar, em proveito
próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que
terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte: (Redação dada pela Lei nº
9.426, de 1996)
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº
9.426, de 1996)
Receptação qualificada (Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996)



§ 1º  -  Adquirir,  receber,  transportar,  conduzir,  ocultar,  ter  em depósito,
desmontar, montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma
utilizar, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial
ou industrial,  coisa que deve saber ser produto de crime:(Redação dada
pela Lei nº 9.426, de 1996)
Pena -  reclusão,  de três  a oito  anos,  e  multa.(Redação dada pela Lei  nº
9.426, de 1996) – g.n.

Para se comprovar a materialidade do crime de receptação,  a
primeira providência é atestar a origem ilícita do bem, já que a receptação é classificado
como crime parasitário, ou seja, trata-se de um crime que não tem existência autônoma,
dependendo  da  prática  de  um  crime  anterior.  In  casu,  essa  materialidade  foi
exaustivamente comprovada, já que, tanto os elementos informativos produzidos na fase
inquisitorial, como as provas produzidas em juízo demonstram que o réu pôs a venda,
em seu comércio, as bebidas alcoólicas que foram furtadas da empresa B&A Comercial
de Bebidas no dia 29/11/2014.

Nesse  sentido,  destaco  o  depoimento  de  Jonatan  da  Silva
Almeida, que é funcionário da empresa que presta serviços terceirizados para a B&A
Comercial de Bebidas. Ao ser ouvido em juízo (mídia digital de fl. 86), afirmou que
dois  funcionários  lhe  procuraram  para  informar  que  facilitaram  o  acesso  de  um
indivíduo identificado como  “Patuca” nas dependências da empresa, a fim de que o
mesmo pudesse furtar as bebidas. Os funcionários lhe disseram, ainda, que toda a carga
foi vendida para o depósito do réu.

Portanto, não há dúvidas acerca da materialidade do delito, já
que as bebidas foram furtadas da vítima, dias antes, e encontradas no depósito do réu.

A  autoria,  por  sua  vez,  pode  ser  extraída  do  próprio
interrogatório do réu. De acordo com a tese externada no interrogatório, na sexta-feira,
dia da promoção denominada “blackfriday”, o réu teria se dirigido até o supermercado
Extra, a fim de adquirir bebidas e revendê-las em seu comércio. Afirma que, ao chegar
ao local, deparou-se com filas enormes, tanto para entrar no estabelecimento, como para
escolher as mercadorias e também para efetuar o pagamento nos caixas. 

Diante  desse  contexto,  disse  ter  encontrado  o  indivíduo
identificado como “Patuca” - responsável pelo furto na distribuidora B&A –, ocasião em
que ele se ofereceu para efetuar a compra e entregá-la ao réu, em seu estabelecimento,
no dia seguinte.

Pois  bem.  As  contradições  e  a  falta  de  coerência  na  estória
contada pelo réu são evidentes. Diga-se, inicialmente, ser impossível adquirir diversas
caixas de whisky numa promoção do tipo “blackfriday”, já que esse tipo de promoção é
caracterizada pela quantidade de pessoas e pela limitação de produtos. Para conferir
oportunidade a todos os consumidores, é comum a imposição de limites de produtos por
parte  dos  fornecedores,  assim fazendo de  forma justificada,  em consonância  com o
artigo 39, I, do Código de Defesa do Consumidor. Ressalte-se que o juízo processante
indagou ao réu se seria possível adquirir diversas caixas de produtos naquela promoção
e o réu, contraditoriamente, informou que era possível, bastando que pegasse uma caixa
por  vez,  enfrentasse  a  fila  para  pagamento  e,  posteriormente,  pegasse  outra  caixa,
enfrentando todo o procedimento novamente. 



Ora, o próprio réu, no início de seu interrogatório, afirmou que,
naquele dia, as filas do supermercado Extra estavam enormes, então seria humanamente
impossível repetir esse procedimento por diversas vezes, sobretudo pelo fato de o réu ter
dito  que  a  compra  ocorreu a  noite,  ou seja,  quando a promoção já  estava  perto do
encerramento.

A segunda  incoerência  vislumbrada  no  interrogatório  do  réu
ocorreu quando ele mencionou que não conhecia a pessoa de Patuca. Ora, como uma
pessoa desconhecida faria uma compra desse porte numa “blackfriday”? 

Continuando  sua  versão  sobre  os  fatos,  o  réu  afirmou  que
“Patuca” realizou a  entrega das  bebidas  em seu comércio,  porém,  na oportunidade
disse  que  entregaria  as  notas  fiscais  posteriormente.  Ocorre  que,  se  tivesse  mesmo
adquirido os bens no supermercado Extra, as notas fiscais seriam entregues no momento
do pagamento, de modo que não haveria sentido para sua emissão ou entrega ao réu em
data posterior. É justamente com base nesse fato que podemos concluir que ele deveria
saber da origem ilícita dos bens. O fato é que o réu trabalha no comércio de bebidas há
12 anos e nunca havia adquirido produtos sem nota fiscal. 

Apesar do esforço da defesa em tentar afastar o dolo eventual
exigido pelo tipo penal em disceptação, fica claro que o réu devia saber da origem ilícita
dos  bens,  pois,  considerando  sua  experiência  no  mercado,  sabia  que  um  produto
adquirido sem nota fiscal e por valores inferiores ao de mercado, certamente possui
origem ilícita. A lei exige daquele que exerce atividade comercial uma cautela maior na
transação mercantil, sobretudo pelo fato de ter maiores condições de averiguar a origem
ilícita dos produtos.

Portanto,  a  inexistência  de  nota  fiscal,  a  desproporção  dos
valores pagos (já que o réu afirmou que pagaria cerca de 40% a menos que o valor de
mercado)  e  a  própria  experiência  comercial  do  réu  nos  permitem concluir  que  ele
cometeu,  de fato,  o  crime de receptação qualificada previsto no artigo 180, §1º,  do
Código  Penal.  O  réu  sabia  dos  cuidados  necessários  para  o  exercício  comercial  e
demonstrou indiferença a esses cuidados, restando caracterizado o dolo eventual.

Sobre o tema, destaco os seguintes precedentes:

Receptação qualificada  –  Réus  proprietários  de  empresa  de  comércio  de
geradores – Aquisição de gerador de energia sem nota fiscal, de pessoa não
identificada  e  por  valor  inferior  ao  de  mercado  –  Dolo  caracterizado  –
Condenação  mantida  –  Recurso  improvido.  (TJ-SP  -  APL:
00080470420098260533 SP 0008047-04.2009.8.26.0533, Relator: Alexandre
Almeida,  Data  de  Julgamento:  11/11/2015,   4ª  Câmara  Criminal
Extraordinária, Data de Publicação: 17/11/2015)

RECEPTAÇÃO  –  insuficiência  de  provas.  Não  configurada.  Confissão
quanto ao recebimento de mercadorias sem nota fiscal e exposição da venda.
Versão que recebeu como forma de pagamento que não restou comprovada.
Qualificadora  foi  comprovada de  vez  que  demonstrou  que  trabalhava no
ramo e que sabia dos cuidados necessários para o exercício do comercio –
dolo  eventual.  Boa  fé  não  demonstrada.  Pena mínima.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.  (TJ-SP  -  APL:  00402475320128260050  SP  0040247-



53.2012.8.26.0050,  Relator:  Ruy  Alberto  Leme  Cavalheiro,  Data  de
Julgamento:  06/10/2015,  3ª  Câmara  de  Direito  Criminal,  Data  de
Publicação: 08/10/2015)

A tese de que o réu teria agido com culpa e não com dolo não
merece  prosperar.  A receptação  culposa  se  caracteriza  pela  presença  de  uma  das
seguintes ocorrências: a) natureza da coisa; b) desproporção entre o valor e o preço; c)
condição de quem a oferece. In casu, não obstante a presença da desproporção entre o
valor e o preço, o dolo eventual, ou melhor, a confirmação de que o réu devia saber da
origem ilícita dos bens não é extraída apenas desta circunstância fática, mas do fato de
possuir  vasta experiência no comércio e pelo fato de ter  adquirido mercadorias sem
notas fiscais. A soma desses elementos nos permite atestar a prática do fato criminoso,
bem como a indiferença do réu no tocante ao resultado do crime.

Portanto,  além  dos  elementos  genéricos  caracterizadores  da
culpa  –  conduta  negligente,  imperita  ou  imprudente,  ausência  de  dever  objetivo  de
cuidado, resultado involuntário, tipicidade e previsibilidade – o tipo exige que a culpa se
lastreie em uma das três hipóteses previstas no §3º, do artigo 180, do Código Penal.
Como vimos, ao adquirir os produtos sem notas fiscais, o comerciante assumiu o risco
de cometer o crime, de modo que,  mesmo prevendo o resultado ilícito,  permaneceu
indiferente.

No  tocante  à  pena  privativa  de  liberdade,  vislumbro  que  a
mesma foi fixada em seu patamar mínimo, razão pela qual inexiste interesse recursal na
sua alteração. Também não vislumbro mácula nas penas restritivas de direito aplicadas
pelo juízo primevo. Por último, não merece reparo o valor do dia-multa aplicado, já que
justificado pelas condições econômicas do réu.

Ante o exposto, em conformidade com o parecer da Procuradoria
de Justiça, NEGO PROVIMENTO AO APELO INTERPOSTO, mantendo incólume
a sentença de primeiro grau.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal
no sentido de ser possível a execução provisória da pena após a confirmação da
condenação  pelo  Tribunal  de  Justiça  (STF,  HC 126.292),  não  havendo  recurso
especial  ou  extraordinário,  encaminhem-se  os  autos  ao  juízo  de  origem  para
execução definitiva.  Caso haja,  expeça-se guia de execução provisória,  antes  do
encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

É como o voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Joás  de  Brito  Pereira  Filho  (com jurisdição  limitada),  Presidente  do  Tribunal  de
Justiça  e  revisor, participando  ainda os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores
Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator, e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor José Roseno Neto,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel



Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 02 de maio de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


